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A leitura de textos administrativos, institucionais e normativos exige atenção ao sentido objetivo das 
informações. Diferentemente de textos literários ou opinativos, esses textos não buscam produzir múltiplas 
interpretações, mas orientar ações, registrar decisões, estabelecer regras, informar procedimentos e definir 
responsabilidades. Por isso, o leitor deve priorizar aquilo que está efetivamente escrito, evitando conclusões 
baseadas em opinião pessoal, experiência externa ou suposição.

Em um contexto administrativo, ler bem significa compreender com precisão o que deve ser feito, por quem, 
em qual prazo, em que local, sob quais condições e com quais efeitos. Um comunicado pode informar alteração 
de horário; um memorando pode solicitar providências; um edital pode indicar critérios de participação; um 
regulamento pode estabelecer obrigações e proibições. Nesses casos, a identificação de informações explícitas 
é essencial para evitar erros de execução e interpretação.

 ▸ Natureza dos textos administrativos, institucionais e normativos
A tabela a seguir diferencia os principais tipos de texto abordados, pois reconhecer sua finalidade ajuda o 

leitor a localizar melhor as informações expressas diretamente.

Tipo de texto Finalidade principal Exemplos Informações explícitas 
comuns

Administrativo Comunicar, registrar, solicitar 
ou organizar procedimentos

Memorando, ofício, 
circular

Prazos, responsáveis, 
setores e providências

Institucional Apresentar orientações, 
serviços ou diretrizes de uma 

organização

Manual, comunicado 
oficial, carta de 

serviços

Finalidades, público-alvo e 
canais de atendimento

Normativo Estabelecer regras, deveres, 
permissões e proibições

Edital, regimento, 
portaria, 

regulamento

Obrigações, condições, 
exceções e penalidades

 ▸ Objetividade e precisão textual
A objetividade é indispensável nesse tipo de leitura. O leitor deve perguntar: “essa informação está declarada 

no texto?”. Se não houver apoio textual claro, a resposta não deve ser tratada como informação explícita.

A precisão vocabular também é decisiva. “Deverá” indica obrigação; “poderá” indica possibilidade. “Somente” 
restringe; “exceto” cria exceção; “mediante” aponta condição. Em textos administrativos e normativos, pequenas 
palavras podem alterar totalmente o sentido de uma regra.

Informações explícitas: conceito, localização e reconhecimento

 ▸ O que é uma informação explícita
Informação explícita é aquela apresentada diretamente no texto, sem necessidade de dedução ou 

interpretação subjetiva. Ela pode ser localizada nas palavras, frases, itens, artigos ou parágrafos utilizados 
pelo autor. Em textos administrativos, institucionais e normativos, essas informações geralmente aparecem 
como dados objetivos: datas, horários, locais, setores responsáveis, documentos exigidos, procedimentos, 
condições, deveres, permissões e proibições.

Se um regulamento afirma que “o requerimento deverá ser protocolado no setor de atendimento até sexta-
feira”, há três informações explícitas principais: o requerimento deve ser protocolado, o local é o setor de 
atendimento e o prazo é sexta-feira. O leitor não precisa supor essas informações; elas estão expressas 
diretamente.
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História e Geografia do Município

A história de Itajaí, um dos mais importantes municípios de Santa Catarina, se inicia a partir de uma forma-
ção étnica diversificada. À cultura indígena, somaram-se as contribuições de imigrantes de diversas etnias. O 
próprio nome da cidade, que já experimentou diversas variações, é herança dos tupi-guaranis: os índios cha-
maram de “Táahy”, “Tajay”, “Tajahug”, “Jatahy” e “Itajaí”, o rio das pedras.

A ocupação das terras de Itajaí pelo homem branco tem em seu ponto de partida o Tratado de Tordesilhas, 
estabelecido entre Portugal e Espanha em 1494. No acordo, ficou compreendido que nos limites do referido 
Tratado, as terras do litoral catarinense até Laguna, no Sul do estado, pertenceriam a Portugal.

Assim, uma ocupação portuguesa nestes locais foi iniciada com o objetivo de defender essas terras de in-
vasões estrangeiras e, a partir do século 17, a perspectiva de exploração de minas de ouro e pedras preciosas 
trouxe mais interessados em ocupar as margens do rio Itajaí-Açu.

Por aqui, um dos primeiros colonizadores foi João Dias de Arzão, um paulista que há tempo procurava mi-
nas de ouro e outros metais preciosos pelo interior do Brasil. Por isso, ele requereu e obteve uma sesmaria, às 
margens do rio Itajaí-Açu, para construiu uma moradia. Arzão era companheiro do fundador de São Francisco 
do Sul, Manuel Lourenço de Andrade, que em 1658 trouxe também toda a família para trabalhar na extração 
de ouro no local.

João Dias, porém, não tinha a intenção de fundar uma póvoa, nem empreendeu meios para tal. Sem su-
cesso na extração do metal precioso, passou a viver às margens da foz do rio Itajaí-Mirim. Naquele momento, 
grupos indígenas, entre os quais os Botocudos, os Tapuias e Carijós, ocuparam as terras que posteriormente 
seriam tomadas pelos colonizadores.

Quase cem anos mais tarde, em 1750, a chegada dos primeiros imigrantes da Ilha da Madeira e Arquipélago 
dos Açores daria novo impulso à colonização portuguesa. Em 1777, a invasão de uma esquadra espanhola na 
Ilha do Desterro, atual Florianópolis, provocaria o êxodo de comunidades luso-açorianas para o norte da então 
Capitania de Santa Catarina.

 ▸ 200 anos de colonização
No século 18, a grande atividade econômica desenvolvida nas terras de Itajaí era a extração de madeira, 

o que ocasionou o ajuntamento de moradores açorianos, que foram se fixando por toda a região. Em 1820, a 
abundância deste recurso natural motivou a chegada de Antônio Menezes Vasconcelos de Drummond, de ape-
nas 25 anos de idade. Esse momento é um marco na história da colonização de Itajaí, que hoje completa 200 
anos, pois foi quando se iniciou a distribuição de terras, construção de ruas e praças.

No século 19, o comércio ganhou destaque entre os moradores, pois o povoamento local mantinha contato 
com outras vilas do litoral catarinense. Em uma dessas atividades de mercado, Agostinho Alves Ramos, um co-
merciante português, chegou pela primeira vez à foz do rio Itajaí-Açu, em 1823, onde se estabeleceu com sua 
mulher, Ana Maria Rita. Sócio de uma casa comercial em Desterro, ele requereu ao bispo do Rio de Janeiro a 
criação de um curato. O pedido resultou na criação do Curato do Santíssimo Sacramento de Itajahy e a cons-
trução da Igreja da Imaculada Conceição (Igrejinha Velha) por Simeão, escravo de Agostinho.

Em 1833, nasceu o Distrito de Itajaí que, mais tarde – em 15 de junho de 1860 –, alcançaria a condição de 
município. Ainda nesse ano, já se encontravam fixados os primeiros colonos de origem germânica, os quais 
também influenciaram fortemente o desenvolvimento regional. Mais recentemente, imigrantes japoneses inte-
gram a rica miscigenação cultural deste importante município catarinense.
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Raciocínio Lógico e Resolução de Problemas

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 
Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Competência Digital/TIC

LEI Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021
Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública 
e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso 
à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da admi-
nistração pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação digital e da 
participação do cidadão.

Parágrafo único. Na aplicação desta Lei deverá ser observado o disposto nas Leis nºs 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), 13.460, de 26 de junho de 2017, 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), e na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001.

Art. 2º  Esta Lei aplica-se:

I - aos órgãos da administração pública direta federal, abrangendo os Poderes Executivo, Judiciário e 
Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União, e o Ministério Público da União;

II - às entidades da administração pública indireta federal, incluídas as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, que prestem serviço público, autarquias e fundações públi-
cas; e

III - às administrações diretas e indiretas dos demais entes federados, nos termos dos incisos I e II do caput 
deste artigo, desde que adotem os comandos desta Lei por meio de atos normativos próprios.

§ 1º  Esta Lei não se aplica a empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e con-
troladas, que não prestem serviço público.

§ 2º  As referências feitas nesta Lei, direta ou indiretamente, a Estados, Municípios e ao Distrito Federal são 
cabíveis somente na hipótese de ter sido cumprido o requisito previsto no inciso III do caput deste artigo.

Art. 3º  São princípios e diretrizes do Governo Digital e da eficiência pública:

I - a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público com 
a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis;

II - a disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos serviços públicos, observadas 
as restrições legalmente previstas e sem prejuízo, quando indispensável, da prestação de caráter presencial;

III - a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de demandar e de aces-
sar serviços públicos por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial;

IV - a transparência na execução dos serviços públicos e o monitoramento da qualidade desses serviços;

V - o incentivo à participação social no controle e na fiscalização da administração pública;

VI - o dever do gestor público de prestar contas diretamente à população sobre a gestão dos recursos 
públicos;

VII - o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;

VIII - o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública;
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Noções de Administração Pública

Princípios Constitucionais da Administração Pública
No contexto da Administração Pública brasileira, os princípios constitucionais representam diretrizes fun-

damentais que norteiam a atuação dos agentes públicos e o funcionamento das instituições estatais. Esses 
princípios estão positivados principalmente no caput do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, sendo 
conhecidos pelo acrônimo LIMPE: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Eles con-
ferem legitimidade, controle e coerência à atuação administrativa, funcionando como balizas indispensáveis 
para o Estado Democrático de Direito.

O princípio da legalidade, talvez o mais clássico dentre todos, estabelece que o agente público somente 
pode agir conforme a lei. Ao contrário do particular, que pode fazer tudo o que não for proibido, o administrador 
público está vinculado ao que a lei expressamente permite. Esse princípio garante previsibilidade e segurança 
às ações do Estado, assegurando que a atuação da administração esteja subordinada ao ordenamento jurídico. 
Exemplo prático da aplicação desse princípio ocorre quando um servidor realiza um ato administrativo somente 
se houver norma legal autorizando tal conduta.

A impessoalidade, por sua vez, determina que a atuação administrativa deve visar o interesse público e 
não interesses particulares. Isso significa que a Administração não pode favorecer ou prejudicar indivíduos em 
razão de preferências pessoais, devendo tratar a todos de maneira igualitária. A impessoalidade também está 
relacionada à vedação da promoção pessoal de autoridades públicas por meio da publicidade oficial dos atos, 
obras e programas de governo.

A moralidade administrativa, embora de difícil conceituação objetiva, exige que os atos administrativos es-
tejam de acordo com padrões éticos e morais esperados da conduta de um agente público. Este princípio vai 
além da legalidade estrita: mesmo atos legais podem ser considerados imorais se contrariem valores éticos 
fundamentais. Assim, o agente público deve agir com boa-fé, honestidade, lealdade às instituições e respeito 
à dignidade das pessoas. A moralidade administrativa, quando violada, pode ensejar a nulidade de atos e a 
responsabilização do agente.

O princípio da publicidade impõe a transparência da atuação estatal. Os atos administrativos, como regra, 
devem ser divulgados para conhecimento da sociedade, possibilitando o controle social e a fiscalização dos 
gestores públicos. A publicidade viabiliza o acesso à informação, fortalece a democracia e assegura o direito à 
informação previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição. Há exceções legítimas, como o sigilo necessá-
rio à segurança do Estado e à proteção de dados pessoais, conforme estabelecido na Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD).

Por fim, o princípio da eficiência foi incorporado pela Emenda Constitucional nº 19/1998 e representa a 
busca por resultados efetivos na atuação da Administração Pública. Envolve a prestação de serviços públicos 
com qualidade, economicidade e agilidade, promovendo a racionalização dos recursos e a valorização do de-
sempenho dos servidores. A eficiência, assim, exige que o gestor público atue com planejamento, competência 
técnica e comprometimento com o interesse coletivo.

A compreensão desses princípios constitucionais é essencial não apenas para quem atua na gestão pú-
blica, mas também para os candidatos a concursos públicos, que frequentemente se deparam com questões 
que exigem a correta interpretação desses fundamentos. A banca Vunesp, por exemplo, costuma apresentar 
enunciados que exploram situações práticas de conflito entre princípios, exigindo do candidato não apenas o 
conhecimento teórico, mas também a capacidade de ponderação entre valores constitucionais.

Concluindo, os princípios constitucionais da Administração Pública são mais do que normas abstratas: são 
critérios de atuação, parâmetros de controle e instrumentos de defesa da cidadania. 

Eles asseguram a conformidade da atividade administrativa com os valores republicanos, conferindo legiti-
midade ao poder público e estabilidade às relações jurídicas no âmbito do Estado.
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Conhecimentos Específicos

A Contabilidade Pública, também chamada de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, é o ramo da conta-
bilidade responsável por registrar, controlar, analisar e demonstrar os atos e fatos relacionados à administração 
dos recursos públicos. Ela se aplica aos entes públicos e às entidades que administram bens, direitos, obri-
gações, receitas e despesas de natureza pública. Sua importância está diretamente ligada à necessidade de 
controle, transparência e responsabilidade na utilização do dinheiro público.

Enquanto a contabilidade empresarial tem como foco principal a apuração do resultado econômico de uma 
entidade privada, a Contabilidade Pública tem uma preocupação mais ampla. Ela observa o patrimônio público, 
acompanha a execução do orçamento, registra os ingressos e desembolsos financeiros, evidencia obrigações 
assumidas e fornece informações para a sociedade e para os órgãos de controle. Isso significa que ela não 
existe apenas para mostrar quanto o governo arrecadou ou gastou, mas também para demonstrar como os 
recursos foram planejados, executados e transformados em bens, serviços ou obrigações.

Um ponto essencial é compreender que a Contabilidade Pública trabalha com dois grandes enfoques: o or-
çamentário e o patrimonial. O enfoque orçamentário acompanha a previsão e a arrecadação das receitas, bem 
como a fixação e a execução das despesas. Já o enfoque patrimonial observa os bens, direitos, obrigações e 
variações que afetam o patrimônio público. Esses dois enfoques se complementam. O orçamento mostra a au-
torização para arrecadar e gastar; o patrimônio mostra os efeitos econômicos e financeiros desses atos sobre 
a entidade pública.

O setor público administra recursos que pertencem à coletividade. Por isso, a contabilidade tem papel fun-
damental na prestação de contas. Quando um órgão público arrecada tributos, recebe transferências, firma 
contratos, compra materiais, constrói escolas, paga servidores ou assume dívidas, essas operações precisam 
ser registradas de forma organizada e confiável. Sem registros adequados, não seria possível avaliar se os 
recursos foram usados corretamente, se os limites legais foram respeitados ou se a gestão pública está pre-
servando o patrimônio coletivo.

A Contabilidade Pública também serve como instrumento de planejamento e tomada de decisão. Os ges-
tores precisam de informações contábeis para saber quanto ainda podem gastar, quais obrigações precisam 
ser pagas, qual é a disponibilidade financeira, quais bens pertencem ao ente público e quais compromissos já 
foram assumidos. Assim, a contabilidade não é apenas um mecanismo de controle posterior, mas também uma 
ferramenta de gestão no presente.

Outro aspecto relevante é a transparência. A sociedade tem direito de saber como os recursos públicos são 
utilizados. As demonstrações contábeis, os relatórios fiscais, os balanços e os demais registros permitem que 
cidadãos, órgãos de controle e representantes políticos acompanhem a atuação do Estado. Dessa forma, a 
Contabilidade Pública fortalece a cidadania, pois transforma dados administrativos em informações compreen-
síveis e verificáveis.

Finalidade, Objeto e Usuários da Contabilidade Pública
A finalidade da Contabilidade Pública é fornecer informações úteis, confiáveis e organizadas sobre a gestão 

dos recursos públicos. Essas informações permitem controlar a execução do orçamento, acompanhar a situa-
ção financeira, demonstrar a composição do patrimônio público e possibilitar a prestação de contas. Em outras 
palavras, a Contabilidade Pública existe para registrar o que acontece na administração pública e transformar 
esses registros em informações que ajudem no controle, na transparência e na tomada de decisão.

Uma de suas principais finalidades é o controle da execução orçamentária. O orçamento público representa 
o planejamento anual das receitas e despesas. Nele são estimados os recursos que o ente público pretende 
arrecadar e fixadas as despesas que poderão ser realizadas. A contabilidade acompanha esse processo desde 
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